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Origem: Instituto de Previdência do Município de Desterro - DESTERROPREVE 

Natureza: Prestação de Contas Anuais de 2011 – Cumprimento de Acórdão 

Responsável: Gildomar Candeia de Sousa (ex-Gestor) 

Advogado: Enio Silva Nascimento (OAB/PB 11.946) 

Advogado: Gustavo Maia Resende Lúcio (OAB/PB 12.548) 

Recorrente: Sueli Ezequiel de Medeiros Silva (Gestora) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

VERIFICAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE 

DECISÃO. Prestação de Contas Anual. 

Exercício de 2011. Assinação de prazo a então 

Gestora para cobrança de créditos. Cumprimento 

parcial. Multa já aplicada por descumprimento 

pretérito. Verificação remanescente nos 

processos de prestação de contas e de 

acompanhamento da gestão. 

 

ACÓRDÃO AC2 - TC 00691/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se, nessa assentada, da análise de Verificação de Cumprimento de Decisão 

integrada ao Acórdão AC2 – TC 03432/16 (fls. 47/51), no sentido de assinar o prazo de 60 (sessenta) 

dias à atual gestora, Senhora SUELI EZEQUIEL DE MEDEIROS SILVA, para determinar a cobrança 

de créditos para com a Prefeitura Municipal, incluindo os termos de parcelamento referidos pela 

Auditoria, do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Desterro - 

DESTERROPREVE, identificados na apreciação da Prestação de Contas Anuais advinda do Instituto, 

relativa ao exercício de 2011. 

A Gestora não cumpriu a decisão e lhe foi aplicada uma multa de R$2.000,00, conforme 

Acórdão AC2 - TC 01508/18, de 27/03/2018 (fls. 67/70), mantida em sede de Recurso de 

Reconsideração, nos termos do Acórdão AC2 - TC 00191/21, de 23/02/2021 (fls. 112/118). 

A Auditoria, quando elaborou o relatório do Recurso de Reconsideração já se manifestou 

sobre aquela determinação nos seguintes termos (fls. 100/101): 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, através da Procuradora Elvira 

Samara Pereira de Oliveira (fls. 132/134), assim concluiu seu parecer: 

 

O processo foi agendado, dispensando-se as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Cabe adotar o parecer do Ministério Público de Contas como fundamentos para a decisão 

(fls. 132/133): 
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Mesmo em sede administrativa e referente a períodos diferentes de 2011, se verifica o início 

da cobrança dos créditos devidos. No mais, a Gestora já foi multada pela ausência de cumprimento da 

decisão, cabendo, agora, como bem assinalou o Ministério Público de Contas, avaliar a sequência das 

providências nas prestações de contas em instrução e no bojo do acompanhamento da gestão do Instituto 

de Previdência do Município de Desterro – DETERROPREVE. 

DIANTE DO EXPOSTO, VOTO no sentido de que essa egrégia Câmara decida: I) 

DECLARAR O CUMPRIMETO PARCIAL do Acórdão AC2 – TC 03432/16; II) ENCAMINHAR 

cópia da decisão à Auditoria (DIAPP II - Divisão de Auditoria de Atos de Pessoal e Previdência II), para 

anexar ao Processo TC 06498/21 (Prestação de Contas Anuais/2020) e ao Processo TC 01017/21 

(Acompanhamento da Gestão/2021), com o objetivo de subsidiar a análise; e III) DETERMINAR O 

ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 03266/12, referentes, nessa 

assentada, à análise de Verificação de Cumprimento de Decisão integrada ao Acórdão AC2 – TC 

03432/16, no sentido de assinar o prazo de 60 (sessenta) dias à atual gestora, Senhora SUELI EZEQUIEL 

DE MEDEIROS SILVA, para determinar a cobrança de créditos para com a Prefeitura Municipal, 

incluindo os termos de parcelamento referidos pela Auditoria, do Instituto de Previdência dos Servidores 

Públicos do Município de Desterro - DESTERROPREVE, identificados na apreciação da Prestação de 

Contas Anuais advinda do Instituto, relativa ao exercício de 2011, ACORDAM os membros da 2ª 

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 

voto do Relator, em: 

I) DECLARAR O CUMPRIMETO PARCIAL do Acórdão AC2 – TC 03432/16; 

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria (DIAPP II - Divisão de Auditoria de 

Atos de Pessoal e Previdência II), para anexar ao Processo TC 06498/21 (Prestação de Contas 

Anuais/2020) e ao Processo TC 01017/21 (Acompanhamento da Gestão/2021), com o objetivo de 

subsidiar a análise; e 

III) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 01 de junho de 2021. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

1 de Junho de 2021 às 17:43

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

2 de Junho de 2021 às 10:19


